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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  E CONTRADIÇÃO –  ACÓRDÃO  QUE  NEGOU
PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,  REJEITOU  AS
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA E
NEGOU  PROVIMENTO  AO  APELO  DA PROMOVIDA –
PROVA PERICIAL  –  APRECIAÇÃO  PELO  ACÓRDÃO –
IMPRATICABILIDADE  PELA  DESTRUIÇÃO  DA
EMBARCAÇÃO  E  PRESENÇA  DE  OUTROS
DOCUMENTOS NOS AUTOS – ILEGITIMIDADES - PROVA
DA  TITULARIDADE  DO  AUTOR E  RÉ  COMO
DEPOSITÁRIA  DA  LANCHA –  MÉRITO  -
RESPONSABILIDADE  CIVIL  PELO  FATO  DO  SERVIÇO
(DEFEITO)  - APLICAÇÃO  DAS  REGRAS  DO  CDC  –
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  PRESTADOR  DE
SERVIÇOS - INDENIZAÇÃO PELOS DANOS MATERIAIS –
CRITÉRIO  DE  FIXAÇÃO  POR  MEIO  DA AVALIAÇÃO –
VALOR  CONDIZENTE  -    DECISÃO  QUE  NÃO
APRESENTA  QUALQUER  FALHA   -
PREQUESTIONAMENTO  –  NECESSIDADE  DA
OCORRÊNCIA  DE  CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU
OBSCURIDADE  NA  DECISÃO  -    REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA JÁ DECIDIDA - REJEIÇÃO.

Os Embargos de Declaração, via de regra, prestam-se  para
o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,  aclarando
obscuridades que comprometam a adequada compreensão
do julgado, desfazendo  contradições entre as proposições
que se encontram dentro da decisão ou suprindo omissões
que, de fato, tornem incompleta a prestação jurisdicional. 
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São  incabíveis  os  Embargos  de  Declaração  objetivando
exclusivamente trazer à rediscussão questões já analisadas
no mérito do acórdão.

Com efeito,  ainda  que  para  efeito  de prequestionamento,
devem estar presentes um dos três requisitos ensejadores
do acolhimento dos embargos de declaração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  por Jacaré
Marina Clube contra os termos  do Acórdão encartado às  fls. 320/329,  que
conheceu a Apelação interposta pela embargante; negou provimento ao Agravo
Retido; rejeitou as preliminares de ilegitimidade ativa e passiva e, no mérito,
negou provimento à Apelação,  mantendo incólume a sentença objurgada, em
harmonia com o Parecer Ministerial.

A  sentença  acolheu  os  pedidos  da  Ação  de  Indenização  por
Danos  Morais  e  Materiais  ajuizada  por  Valdeci  Moreira  Fernandes para
condenar o promovido ao pagamento do valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta
mil reais) a título de danos materiais, acrescidos de juros de mora a partir da
data  do  sinistro  e  a  correção  monetária  a  partir  da  citação;  bem como ao
pagamento  da  quantia  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  a  título  de  danos
morais, acrescidos de juros moratórios a partir da citação e correção monetária
a partir da data da sentença.

Nesta  fase, foram  opostos  os  presentes  Embargos  de
Declaração sob a alegação de omissão e contradição no julgado, bem como
para fins de prequestionamento(fls. 333/339). No recurso, alega a embargante
que  o  Acórdão  não  apreciou  o  art.  332,  do  CPC/73,  o  qual  assegura  a
possibilidade de utilização de todos os meios de provas admitidos em direito,
destacando ter requerido a produção da prova pericial desde a contestação, a
fim de verificar as causas do acidente e extensão dos danos da embarcação.

Em seguida, aduz que  houve violação  ao Código Civil,  no que
pertine aos artigos 186 e 927, retratando a necessidade de comprovação do
dolo ou culpa da embargante para o início do incêndio, destacando ter sido
evidenciado que o foco do incêndio se deu na embarcação, que havia uma
bateria elétrica de 150 ah.

Revela  que  inexiste  documento  fiscal,  de  aquisição  da
embarcação ou laudo oficial de avaliação, impedindo o arbitramento do dano
material  por média aritmética, havendo a necessidade de criteriosa avaliação
pericial da embarcação.
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Afirma que inexiste contrato de guarda com o embargado para a
embarcação incendiada, retratando que somente chegou a ensaiar um contrato
de prestação de serviços com a marina promovida, mas nunca efetivou nem
pagou  mensalidades  pelo  serviço,  tendo  contratado  marinheiro  particular,  o
qual teria sido determinante para a ocorrência do infortúnio,  acarretando na
culpa do próprio embargado.

Por  fim,  requereu  o  prequestionamento  dos  dispositivos  legais
violados:  arts.  332  do  CPC/73;  186,  402  e  927  do  Código  Civil  e  489  do
CPC/15.

Devidamente  intimado,  o  embargado  não  apresentou
contrarrazões ao recurso, conforme se denota à fl. 346.

   
VOTO

Inicialmente, ressalto que os  Embargos de  Declaração somente
merecem acolhimento quando decisão for eivada de obscuridade, contradição
ou omissão, a teor do art. art. 1022 do CPC:

CPC.  Art.  1.022.   Cabem embargos de declaração contra
qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento
de  casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção  de
competência aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1o.

Nesse  tirocínio,  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento
jurídico possui um objetivo específico, sendo que os Embargos de Declaração
prestam-se,  via  de  regra,  para  o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,
aclarando  obscuridades  que  comprometam  a  adequada  compreensão  do
julgado,  desfazendo  contradições  entre  as  proposições  que  se  encontram
dentro da decisão ou suprindo omissões que,  de fato,  tornem incompleta a
prestação jurisdicional.

Analisando  o  aresto  embargado,  observa-se que  foram
examinadas expressamente todas as questões pertinentes ao caso dos autos,
as quais foram bem externadas na ementa da decisão, conforme se observa a
seguir:

[...]
APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  –  RECONVENÇÃO  –
EMBARCAÇÃO DESTRUÍDA DENTRO MARINA NÁUTICA

                                                 Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                                   3



 Embargos de Declaração Nº. 0004061-65.2011.815.0731

POR  INCÊNDIO –  AÇÃO  JULGADA  PROCEDENTE  E
RECONVENÇÃO  JULGADA  IMPROCEDENTE  –
PRELIMINAR  AVENTADA  EM  CONTRARRAZÕES  –
FOTOCÓPIA DO COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO
PREPARO  –  POSSIBILIDADE  –  REJEIÇÃO  –
CONHECIMENTO DA APELAÇÃO.

O entendimento exposto pelos Tribunais Superiores, assim
como  o  desta  Egrégia  Corte  de  Justiça  evidencia  o
distanciamento  do  excesso  de  formalismo  referente  à
comprovação  do  pagamento  do  preparo  recursal,
possibilitando  a  demonstração  do  cumprimento  da
obrigação processual por meio de fotocópia, desde que seja
possível a aferição das informações essenciais à satisfação
do ato processual.

AGRAVO RETIDO – PROVA PERICIAL PARA ANÁLISE DA
CULPA PELO INFORTÚNIO E AVALIAÇÃO DO VALOR DA
EMBARCAÇÃO  –  PROVA  INDEFERIDA  –
IMPRATICABILIDADE  DA  VERIFICAÇÃO  PELO
DECURSO  DO  TEMPO  E  PRESENÇA  DE DEMAIS
PROVAS  CARREADAS  AOS  AUTOS  –  PRINCÍPIO  DO
LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO  –  NEGADO
PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO.

A necessidade de realizar a produção de provas deve ser
sopesada  pelo  magistrado  de  forma  prudente.  Havendo
elementos suficientes para formar o seu convencimento ou
envolvendo a matéria apenas questões de direito,  não há
razão para novas provas,  não caracterizando violação ao
princípio basilar da ampla defesa (inciso LV do artigo 5º da
Constituição Federal) o julgamento do processo no estado
em que se encontra. 

APELAÇÃO – PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA
E PASSIVA – PROVA DA TITULARIDADE E DEPOSITÁRIA
DA LANCHA –  TEORIA DA ASSERÇÃO – ANÁLISE DAS
CONDIÇÕES  DA  AÇÃO   NO  MOMENTO  DA
PROPOSIÇÃO DA EXORDIAL – REJEIÇÃO

Acompanhando  a  doutrina  majoritária  sobre  o  tema,  o
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento dominante
no  sentido  de  que  as  condições  da  ação  devem  ser
verificadas, essencialmente, à luz das alegações feitas na
petição  inicial,  aplicando-se  a  chamada  “Teoria  da
Asserção”.

MÉRITO –  EMBARCAÇÃO DESTRUÍDA POR INCÊNDIO
NAS  DEPENDÊNCIAS  DA  MARINA  NÁUTICA  –
RESPONSABILIDADE  CIVIL  PELO  FATO  DO  SERVIÇO
(DEFEITO)  - APLICAÇÃO  DAS  REGRAS  DO  CDC  –
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  PRESTADOR  DE
SERVIÇOS – LAUDO DOS BOMBEIROS INCONCLUSIVO
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–   CONTRATO  PREVENDO  GUARDA,  LIMPEZA  E
MANUTENÇÃO  DO  MOTOR  –  MANUTENÇÃO  POR
FUNCIONÁRIO  PARTICULAR  NÃO  COMPROVADA  -
EXCLUDENTE  DE  RESPONSABILIDADE  NÃO
DEMONSTRADA – DEVER DE GUARDA E VIGILÂNCIA –
INDENIZAÇÃO PELOS DANOS MATERIAIS –  CRITÉRIO
DE  FIXAÇÃO  POR  MEIO  DA  AVALIAÇÃO –  VALOR
CONDIZENTE  –  DANOS  MORAIS  –  QUANTUM
APLICADO  COM  RETIDÃO –  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  –  SENTENÇA  CONDENATÓRIA  –
IMPOSSIBILIDADE  DA  APLICAÇÃO  DO  VALOR  DA
CAUSA COMO BASE DO PERCENTUAL -  AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS APTOS A MODIFICAR O ENTENDIMENTO
EXARADO  PARA  A  AÇÃO  E  RECONVENÇÃO –
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - DESPROVIMENTO DO
APELO.

Considerando o arcabouço factual, não  restam dúvidas de
que as partes celebraram relação de consumo, visto que o
usuário  dos serviços  da marina,  ora  apelado,  qualifica-se
como consumidor, a teor da previsão do caput do art. 2º da
Lei  n.  8.078/90,  e  a  recorrente,  por  sua  vez,  ocupa  a
condição  de  fornecedora,  consoante  artigo  3º,  §  2º,  da
mesma norma,  que  se  classifica,  como  sendo  de  ordem
pública e interesse social.

De  acordo  com  a  legislação  consumerista,  o  serviço  é
defeituoso  quando  não  fornece  a  segurança  que  o
consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração
o modo de seu fornecimento, o resultado e os riscos que
razoavelmente  dele  se  esperam  e  a  época  em  que  foi
fornecido. 

É assente na jurisprudência pátria que a condenação por
danos  materiais  depende  da  comprovação  do  efetivo
prejuízo  material  com  a  conduta  perpetrada  pelo  agente
causador do dano.

A reparação moral deve ser proporcional à intensidade da
dor, que, a seu turno, diz com a importância da lesão para
quem a sofreu. Não se pode perder de vista, porém, que à
satisfação  compensatória  soma-se  também  o  sentido
punitivo da indenização, de maneira que assume especial
relevo,  na  fixação  do  quantum  indenizatório,  a  situação
econômica do causador do dano. 

Da simples análise do art. 20, do CPC/73, verifica-se que o
magistrado deve considerar o valor  da condenação como
base para a aplicação do percentual a título de honorários
advocatícios, permitindo-se a aplicação do valor da causa
apenas  subsidiariamente,  nos  casos  em  que  não  haja
condenação  ou  se  verifique  a  impossibilidade  da
mensuração do seu valor.
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[...]

Com  efeito,  denota-se  do  Acórdão  embargado  que  foram
apreciadas  as  questões  referentes  à  prova  pericial,  inclusive  sobre  seu
indeferimento  na  própria  audiência  de  instrução  e  julgamento,  além  da
impraticabilidade de sua verificação, ante a destruição da embarcação.

Ilustrando o alegado, transcrevo parte da fundamentação:

[…]
Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  numa

primeira  audiência,  no  dia  14/08/2013  (fl.  220),  após  o
requerimento da prova pericial  por  parte da ré/reconvinte,
assim se manifestou a magistrada:

[…]
No  que  diz  respeito  a  perícia  avaliativa  da  embarcação,
entendo  por  bem  que  as  partes  procedam  a  juntada  de
fotografias da embarcação que atestem suas características
e o seu estado de conservação em momento anterior  ao
sinistro antes de deferir a prova. Para tanto fixo o prazo de
30 (trinta) dias. [...]

Em seguida, verificada a ausência de juntada
das fotografias no prazo fixado,  houve o indeferimento da
prova pericial na própria audiência de instrução e julgamento
(fl.223/224), assim fundamentando a magistrada: 

[...]Os  princípios  processuais  devem  ser  interpretados  de
maneira conjunta e, por isso, o princípio do contraditório não
pode se sobrepor ao princípio da segurança jurídica que se
firma também nos prazos. As fotografias referidas no agravo
acima dizem respeito a embarcação depois do sinistro. Por
isso e considerando que o Juiz  não pode voltar  a decidir
questões  já  decididas  e  considerando  que  a  Juíza  que
analisou  o feito para a fixação dos pontos controvertidos e
saneamento  do  mesmo,  com  o  deferimento  das  provas,
fixou  prazo  para  a  apresentação  de  fotografias,  em
audiência, com vistas a realização da Perícia, e a respeito
da possibilidade do autor não vir a junta-las, nada disse o
réu/reconvinte. Assim, mantenho o despacho. [...]

Com efeito,  as alegações do  agravante não
merecem  prosperar,  tendo  em  vista  que  o  ordenamento
jurídico  faculta  ao  magistrado  o  livre  convencimento
motivado das provas, autorizando o indeferimento de provas
que entenda por  desnecessárias  e  inúteis,  a  teor  do que
dispõe o art. 130 do CPC/73.

A teor do art. 420 do CPC/73, poderá o magistrado indeferir
a  prova  pericial   quando  houver  a  desnecessidade  em
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virtude de outras provas já carreadas nos autos , bem como
restar demonstrada a impraticabilidade de sua verificação.

No  caso  dos  autos,  a  magistrada  ponderou  pela
impropriedade da juntada de novas fotos ao processo, tendo
em  vista  sua  preclusão  temporal,  bem  como  pela
impropriedade  das  fotografias,  constatando  que  eram
posteriores ao sinistro, em que apresentava a embarcação
totalmente destruída.

[...]
Consoante reza o art. 130 do Código de Processo Civil  de
1973, caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte,
determinar as provas necessárias à instrução do processo,
indeferindo  as  diligências  inúteis  ou  meramente
protelatórias.

Esse também é o entendimento jurisprudencial.
[...]

Ressalte-se,  por  oportuno,  que  o  levantamento  pericial
realizado pelo Corpo de Bombeiros se deu em duas etapas,
destacando a retirada da embarcação do local  do sinistro
em  ambos  os  casos,  bem  como  a  impossibilidade  de
precisão  acerca  da  origem  do  incêndio  em  virtude,
principalmente,  do  lapso  temporal  entre  o  sinistro  e  o
levantamento pericial, revelando a impraticabilidade de sua
verificação por meio da perícia nesse momento.

De  igual  forma, existem  avaliações  emanadas  de  lojas
náuticas especializadas, além de anúncios obtidos na rede
mundial  de  computadores  que  demonstram  o  valor  de
mercado da embarcação, não se revelando imprescindível a
realização da perícia.

Por tais considerações, nego provimento ao
Agravo Retido.

[...]

Sobre  as  demais  alegações  de  contradições  no  julgado,  o
Acórdão abordou minuciosamente todos os seus aspectos, afastando, dentre
outras  pretensões:  a)  preliminar  de  ilegitimidade  ativa  com  base  na
demonstração da propriedade da embarcação pelo documento encartado à fl.
186; b) preliminar de ilegitimidade passiva com base na teoria da asserção; c)
responsabilização  objetiva  com  base  nas  disposições  consumeristas  e
civilistas;  d)  comprovação  da  relação  jurídica  entre  os  litigantes;  e)
impossibilidade  da  utilização  da  excludente  de  responsabilidade;  e
f)quantificação do dano material.

A respeito da quantificação do dano material, conforme abordado
no  Acórdão,  não  há  adstrição  do  Juízo  ao  laudo  pericial  quando  restar
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demonstrado nos autos outros elementos capazes de subsidiar a análise pelo
magistrado, como no caso dos autos em que foram anexadas pelas partes
avaliações de mercado sobre  o  preço da embarcação  à  fls.  97/103 e  185,
legitimando o valor de R$ 130.000,00  (cento e trinta mil reais) como justo e
condizente com o valor da lancha destruída. 

Como se pode observar, a matéria que o embargante indica nas
razões dos presentes embargos foi apreciada no acórdão, inexistindo, portanto,
a falha apontada.

Ademais,  é  certo  que  o  julgador,  conforme  as  previsões
constitucionais  (art.  93,  IX)  e  legais  (art.  458,  II,  do  CPC/1973),  deve
fundamentar suas decisões. Contudo, fundamentar não significa rebater, um a
um,  todos os  argumentos  levantados pela  parte.  Fundamentar  consiste  em
expor,  de forma clara e circunstanciada, os motivos que levaram à decisão,
cercando-a de argumentos técnico-jurídicos fortes o suficiente para infirmar os
demais  argumentos  deduzidos  no  processo  pelas  partes.  Veja-se  a
interpretação dada pelo STF ao art. 93, IX, da CF/88:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em
recurso  extraordinário  (CPC,  art.  544,  §§  3°  e  4°).  2.
Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao
inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 3.
O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão
ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente,
sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os
fundamentos  da  decisão.  4.  Questão  de  ordem  acolhida
para  reconhecer  a  repercussão  geral,  reafirmar  a
jurisprudência do Tribunal,  negar provimento ao recurso e
autorizar  a  adoção  dos  procedimentos  relacionados  à
repercussão geral.1

A  meu  ver,  o  decisum hostilizado  se  encontra  regularmente
fundamentado, posto que apresentou, de forma concisa, porém expressa, as
razões de convencimento, sem dar margem a interpretações contraditórias.

Com efeito, não prosperam as alegações de omissão no julgado,
tendo em vista que a decisão externou de forma clara e suficiente as razões
pelas quais foi mantida a sentença.

Por outro lado, mesmo que o propósito seja o de prequestionar a
matéria, para viabilizar a interposição de recurso para as instâncias superiores,
mister apontar, precisamente, a ocorrência de alguma das máculas descritas
no artigo 1.022 do CPC/2015, sob pena de rejeição dos embargos.

Nessa esteira, a orientação jurisprudencial:

1 STF,  AI  791292  QO-RG,  Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,  julgado  em  23/06/2010,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010.
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO.
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO  OU  CONTRADIÇÃO.
EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Depreende-se  do  art.  535,  I  e  II,  do  CPC  que  os
embargos de  declaração apenas são cabíveis  quando
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição
ou  omissão  em  ponto  sobre  o  qual  deveria  ter  se
pronunciado o julgador. Eles não se prestam ao simples
reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar
efeito infringente ao recurso.
2.  No  caso,  o  julgado  embargado  não  apresenta  a
omissão  apontada  pela  parte,  inexistindo  o  vício
alegado, uma vez que a alteração legislativa instituída
na  Lei  n.  12.409/2001  pela  Lei  n.  13.000/2014  foi
amplamente debatida no acórdão.
3. "Os embargos de declaração não constituem veículo
próprio  para  o  exame  das  razões  atinentes  ao
inconformismo  da  parte,  tampouco  meio  de  revisão,
rediscussão e reforma de matéria já decidida. Segundo
o entendimento deste Tribunal, o prequestionamento da
matéria,  para  fins  de  interposição  de  recurso
extraordinário, não se mostra cabível em embargos de
declaração,  se  não  ocorrerem  os  pressupostos  de
obscuridade,  contradição  ou  omissão  no  acórdão
embargado"  (EDcl  no  RMS  20.718/SP,  Rel.  Ministra
ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEXTA TURMA,  julgado  em
16/04/2013, DJe 14/05/2013).
4. Embargos de declaração rejeitados.2

[...]  II.  Mesmo  nos  embargos  de  declaração  com
finalidade de prequestionamento, devem-se observar os
lindes  traçados  no  referido  artigo  da  lei  processual
(obscuridade, contradição ou omissão), impondo-se sua
rejeição quando tal não se verifica.
III.Não  se  verificando  os  vícios  do  art.  535  do  CPC,
rejeitam-se os embargos.3

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  REDISCUSSÃO.
PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 1. Os embargos de
declaração são recurso restrito predestinado a escoimar a
decisão  recorrida  de  eventuais  obscuridades  ou
contradições  ou  quando  for  omitido  ponto  sobre  o  qual
deveria  pronunciar-se  o  juiz  ou  tribunal,  conforme
estabelece  o  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil;  2.
Pretende  a  embargante  rediscutir  a  matéria  por  meio  de
embargos  de  declaração; 3.  É  desnecessária  a
manifestação explícita da Corte de origem acerca das
normas que envolvem a matéria debatida, uma vez que,
para  a  satisfação  do  prequestionamento,  basta  a

2(EDcl no REsp 1219522/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe
01/02/2016)

3STJ - EDAGA 133843/DF, Ministro WALDEMAR ZWEITER, 3ª T, DJ 01.02.98
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implícita  discussão  da  matéria  impugnada  no  apelo
excepcional.  Precedentes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça; 4. Embargos de declaração não providos4.

Demais disso o Pretório Excelso decidiu:  “o prequestionamento
prescinde da referência, no acórdão proferido, a número de artigos, parágrafos,
incisos e alíneas. Diz-se prequestionado certo tema quando o órgão julgador
haja adotado entendimento explícito a respeito."(STF - RE nº 170.204 - SP, rel.
Min. Março Aurélio, in RTJ 173/239-240). 

Com essas considerações,  por  não haver  no acórdão qualquer
omissão a  ser  sanada,  e  não  sendo  o  caso  de  reexame  das  questões  já
apreciadas, REJEITO os presentes embargos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/5 

4(TRF 3ª R.; EDcl-AC 0021055-22.2004.4.03.9999; SP; Quinta Turma; Rel. Desig. Des. Fed. André Custódio Nekatschalow; Julg.
11/10/2010; DEJF 26/10/2010; Pág. 309)

                                                 Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                                   10


